
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.178.006 - SC (2009/0159461-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL 
REPR. POR : PROCURADOR-GERAL DO BANCO CENTRAL 
RECORRIDO : ONILDA TRUPPEL 
ADVOGADO : HOLDEMAR MENEZES FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CADERNETAS DE POUPANÇA. PLANOS 
ECONÔMICOS GOVERNAMENTAIS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE OBRIGAR O BANCO CENTRAL DO BRASIL - 
BACEN A FORNECER OS EXTRATOS ANALÍTICOS. MATÉRIA 
PACIFICADA NA PRIMEIRA SEÇÃO.  VIOLAÇÃO PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. No mérito do recurso, a Primeira Seção do STJ resolveu, recentemente, a matéria, 
concluindo pela não obrigatoriedade de o Banco Central do Brasil - Bacen, 
consistente em apresentar os extratos analíticos de conta poupança (EREsp 
1168267/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 
24/08/2011, DJe 30/09/2011).
2. Revela-se improcedente argüição de ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil na hipótese em que o Tribunal de origem tenha adotado fundamentação 
suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, atentando-se aos pontos 
relevantes e necessários ao deslinde do litígio.
3. A pretensão de estabelecer critério distinto de rateio de ônus de sucumbência, 
com a reformulação de sua distribuição, exige análise sobre o quanto representa a 
vitória parcial de cada parte na lide, tarefa que implica o reexame de matéria fática, 
vedada pela Súmula 7 desta Corte.
4. Recurso especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.  
Brasília (DF), 17 de novembro de 2011.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.178.006 - SC (2009/0159461-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL 
REPR. POR : PROCURADOR-GERAL DO BANCO CENTRAL 
RECORRIDO : ONILDA TRUPPEL 
ADVOGADO : HOLDEMAR MENEZES FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO. CADERNETA DE POUPANÇA. CRUZADOS NOVOS 
BLOQUEADOS. FORNECIMENTO DE EXTRATOS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PREQUESTIONAMENTO. 
1. Deve o Bacen fornecer os extratos das cadernetas de poupança, em liquidação 
de sentença, visando garantir a segurança da decisão, sendo flagrantes a 
razoabilidade e a confiabilidade do procedimento. 
2. A remuneração dos cruzados novos bloqueados deve ser aquela prevista no § 
2º do artigo 6º da Lei nº 8.024/90. 
3. Mantenho a condenação nos ônus de sucumbência, tal como fixado na 
sentença. 
4. Prequestionamento delineado pelo exame das disposições legais pertinentes ao 
deslinde da causa. Precedentes do STJ e do STF. 
5. Apelação parcialmente provida.

Opostos embargos de declaração, foram eles julgados nestes termos:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. 
PREQUESTIONAMENTO. 
1. Inexistente a omissão apontada pela embargante. 
2. Os embargos de declaração não são o remédio processual adequado para o 
reexame dos fundamentos da decisão proferida pela Turma e tampouco o 
Julgador está obrigado a se pronunciar a respeito de todos os dispositivos legais 
invocados pelas partes. 
3. Embargos de declaração improvidos.

A parte recorrente sustenta violação dos seguintes dispositivos legais: a) artigo 535, 

incisos I e II, do Código de Processo Civil (CPC), pois "o acórdão deixou de considerar pontos 

fundamentais para a solução da lide" (a inversão do ônus da prova), e restou contraditório quanto 

"ao índice a ser aplicado na atualização do débito judicial"; b) aos artigos 333, inciso I, do CPC e 

9º, § 1º, da Lei n. 8.024/90, haja vista que caberia ao ora recorrido comprovar "a existência de 

saldos a corrigir, nos períodos em que busca as diferenças de correção"; e c) ao artigo 21, 

parágrafo único, do CPC, devendo a fixação dos honorários ser reformada, já que a autarquia 
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decaiu de parte mínima de seu pedido.

Não foram apresentadas contrarrazões.

Tratou-se, na verdade, de agravo de instrumento, que foi convertido no presente recurso 

especial, por meio da decisão de fls. 92/93 (e-STJ).

Parecer do MPF pelo não conhecimento ou, sucessivamente, pelo não provimento do 

recurso.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.178.006 - SC (2009/0159461-8)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CADERNETAS DE POUPANÇA. PLANOS 
ECONÔMICOS GOVERNAMENTAIS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE OBRIGAR O BANCO CENTRAL DO BRASIL - 
BACEN A FORNECER OS EXTRATOS ANALÍTICOS. MATÉRIA 
PACIFICADA NA PRIMEIRA SEÇÃO.  VIOLAÇÃO PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. No mérito do recurso, a Primeira Seção do STJ resolveu, recentemente, a matéria, 
concluindo pela não obrigatoriedade de o Banco Central do Brasil - Bacen, 
consistente em apresentar os extratos analíticos de conta poupança (EREsp 
1168267/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 
24/08/2011, DJe 30/09/2011).
2. Revela-se improcedente argüição de ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil na hipótese em que o Tribunal de origem tenha adotado fundamentação 
suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, atentando-se aos pontos 
relevantes e necessários ao deslinde do litígio.
3. A pretensão de estabelecer critério distinto de rateio de ônus de sucumbência, 
com a reformulação de sua distribuição, exige análise sobre o quanto representa a 
vitória parcial de cada parte na lide, tarefa que implica o reexame de matéria fática, 
vedada pela Súmula 7 desta Corte.
4. Recurso especial parcialmente provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Com 

parcial razão o recorrente.

Preliminarmente, com relação à alegada violação pelo Tribunal de origem ao art. 535 do 

CPC, destaca-se que os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses 

levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas 

estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inc. 

IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Nesse sentido, alguns 

precedentes desta Corte:

PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL [...] EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO – REJEIÇÃO - ALEGADA AFRONTA AO ART. 535 E 280, 281 
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E 282 DO CTB - INOCORRÊNCIA [...] RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
EM PARTE, MAS IMPROVIDO. 
1. O Tribunal de origem solveu a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, 
apenas não adotando a tese dos  recorrentes, razão pela qual fica afastada a 
afronta ao art. 535 do CPC. 
(...)
(REsp 993.554/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJU 30.5.2008)

PROCESSO CIVIL. NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA DE 
BENS. ORDEM LEGAL. ART. 11 DA LEF. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Revela-se improcedente argüição de ofensa ao art. 535, II, do Código de 
Processo Civil quando o Tribunal de origem tenha adotado fundamentação 
suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, atentando-se aos pontos 
relevantes e necessários ao deslinde do litígio, ainda que suas conclusões não 
tenham merecido a concordância da parte recorrente.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido.
(REsp 450.860/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ 
1º.8.2006)

Analisando-se os autos, percebe-se que a decisão a quo examinou expressamente a 

matéria que a parte recorrente impugnou como omitida, não havendo que se falar em violação ao 

art. 535 do CPC.

Em segundo lugar, é pacífico o entendimento jurisprudencial sobre a impossibilidade de 

se reexaminar matéria probatória, nos recursos excepcionais. Nesse sentido, a Súmula n. 7 do 

STJ define que “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”. Na 

mesma linha, a Súmula n. 279 do STF: “para simples reexame de prova não cabe recurso 

extraordinário”.

Para infirmar o acórdão recorrido, como o pretendeu a parte recorrente, faz-se 

necessário o revolvimento de matéria fático-probatória e o reexame de cláusulas contratuais, o 

que é inviável em sede de recurso especial pelo óbice dos enunciados n. 7 e 5, respectivamente, 

da Súmula desta Corte. A esse respeito:

É pacífica a orientação dos tribunais superiores de não admitir recursos 
excepcionais para a simples revisão de prova, tendo em vista o seu caráter de 
controle da higidez do direito objetivo (...).
Isso decorre de uma velha lição: não é possível a interposição de recurso 
excepcional para a revisão de matéria de fato. Não cabe recurso extraordinário 
com o objetivo de o tribunal superior reexaminar prova, tendo em vista que esse 
pleito não se encaixa em qualquer das hipótese de cabimento desse recursos. 
(DIDIER JR. Fredie; CUNHA, Leonardo José Carneiro da. Curso de Direito 
Processual Civil, v. 3. 6. ed. rev., ampl. e atual. Salvador: Juspodivm, 2008, p. 
250)
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Assim, com relação ao reexame dos honorários fixados, incide, também, a vedação da 

súmula referida, conforme precedentes deste tribunal:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEAS "A" E "C". TAXA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 77, 
79, II, III, 173, I E 174 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL E 535 E 20 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. (...) HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
FIXAÇÃO. CRITÉRIOS FÁTICOS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO-PROVIDO.
(...)
6. Os honorários advocatícios foram fixados pelo julgado recorrido com base no 
trabalho desenvolvido pelos patronos das partes, o que fulmina qualquer 
pretensão de exame de violação do artigo 20 do Código Processual Civil, pois 
impossível revisar em sede de recurso especial, os critérios fáticos utilizados pelo 
julgador para o arbitramento do quantum devido a título de verba honorária.
7. Recurso parcialmente conhecido e não-provido.
(REsp 926.274/RN, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ 18.10.2007)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. (...) VALOR DA INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ.
(...)
3. Ad argumentandum, a fixação da indenização em R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), a par da gravidade da culpa e do dano consignados no acórdão recorrido, 
não se mostra exorbitante. A revisão desse valor reclamaria o reexame dos 
elementos fático-probatórios dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.
4. A citada súmula obsta a modificação dos honorários advocatícios, fixados em 
10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, porque, se estiverem em 
desfavor da Fazenda Pública, são arbitrados mediante juízo de eqüidade (art. 20, 
§4º, do CPC). Para esse mister, o magistrado deve levar em consideração o grau 
de zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o 
trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço (art. 20, § 
3º, do CPC). Precedentes do STJ.
(...)
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 776.250/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 19.12.2008)

EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. EXTINÇÃO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ILEGITIMIDADE ATIVA. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS. NULIDADE DA CDA. FALTA DE REQUISITOS LEGAIS. 
SÚMULA 7/STJ.
I - Quanto à suposta nulidade da CDA, é assente o posicionamento deste Tribunal 
Especial no sentido de que não é cognoscível o recurso especial, consoante o 
enunciado sumular nº 7 do STJ, quando, para se verificar a alegada afronta à 
norma infraconstitucional, se fizer necessário o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos.
II - Também em relação aos honorários deve ser aplicado o constante da súmula 
7/STJ, haja vista que para examinar a justiça do valor dos honorários se tem 
impositivo revisitar o conjunto probatório utilizado pelo Tribunal a quo para tal 
fixação.
III - Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1094631/MG, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 
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10.12.2008)

A fim de esclarecer o ponto, transcrevo parcialmente o voto da Exma. Min. Eliana 

Calmon, Relatora nos EDcl no REsp n. 988.946 – RJ, que muito bem delineia o magistério 

jurisprudencial desta Superior Corte:

De qualquer modo, cumpre ressaltar que, em relação aos honorários 
advocatícios, considerando a grande diversidade de opiniões inseridas nas 
decisões do STJ em torno de sua fixação, é necessário que se façam algumas 
colocações, para efeito didático:

1) Estabelecido está, em princípio, que não pode o STJ alterar o valor dos 
honorários, por serem eles fixados em consideração ao que se desenvolveu no 
processo, sendo vedado a esta Corte reexaminar fatos, a teor da Súmula 7/STJ. 
Nesse sentido: AgRg nos EREsp 685.976/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
CORTE ESPECIAL; Pet 2.512/MG, Rel. Ministro  JOSÉ ARNALDO DA 
FONSECA, Rel. p/ Acórdão Ministro  FERNANDO GONÇALVES, CORTE 
ESPECIAL, dentre vários outros julgados.

2) A mesma Corte Especial admite, em situações excepcionalíssimas, que o STJ, 
afastando o enunciado da Súmula 7, exerça juízo de valor sobre o quantum fixado 
a título de honorários advocatícios para decidir se são eles irrisórios ou 
exorbitantes, mas, para isso, indispensável que tenha sido abstraída a situação 
fática pelo Tribunal a quo. Confiram-se os seguintes arestos: AgRg na Pet 
4.408/SP, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS; EREsp 388.597/SP, 
Rel. Ministro  JOSÉ ARNALDO DA FONSECA. 
Observe-se, por exemplo, que o Ministro José Arnaldo da Fonseca deixa claro 
nesse precedente (EREsp 388.597/SP) ter sido abstraído que a verba a ser paga a 
título de honorários era superior ao próprio valor da execução. Por isso, concluiu 
ser possível a revisão do valor no recurso especial.
Tenho notado, outrossim, que alguns recursos especiais vêm trazendo, para 
demonstrar que os honorários são irrisórios, uma comparação entre o valor da 
causa e o da verba de sucumbência. Essa hipótese poderia até ensejar o reexame 
do quantum por esta Corte, desde que tais aspectos fáticos tenham sido 
abstraídos pelo Tribunal a quo. O que o Superior Tribunal de Justiça não pode, 
em sede de recurso especial, é refazer o juízo de eqüidade de que trata o art. 20, 
§ 4º, do CPC, levando em conta as alíneas "a", "b" e "c" do § 3º do mesmo 
dispositivo legal, sem que o acórdão recorrido deixe delineada a especificidade de 
cada caso, porque isso, necessariamente, demanda o reexame do contexto 
fático-probatório e, conseqüentemente, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3) Também está consagrado o entendimento de que a fixação de honorários com 
base no art. 20, § 4º, do CPC não encontra como limites os percentuais de 10% e 
20% de que fala o § 3º do mesmo dispositivo legal, podendo ser o percentual 
inferior a 10% (dez por cento). Neste sentido são os julgados: EREsp 
599.796/DF, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA SEÇÃO; EREsp 516.621/RN, Rel. Ministro GILSON DIPP, 
TERCEIRA SEÇÃO.

4) Por fim, relativamente à base de cálculo dos honorários, tem aplicação o 
seguinte precedente da Corte Especial:
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PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA – 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – BASE DE CÁLCULO – VENCIDA A 
FAZENDA PÚBLICA.
1. A teor do art. 20, § 4º, do CPC, nas causas de pequeno valor, nas de 
valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida 
a Fazenda Pública, a verba honorária será fixada mediante apreciação 
eqüitativa do magistrado.
2. A Primeira Seção desta Corte já se posicionou no sentido de que, 
vencida a Fazenda Pública, a fixação de honorários não está adstrita aos 
percentuais constantes do art. 20, § 3º, do CPC.
3. No juízo de eqüidade, o magistrado deve levar em consideração o caso 
concreto em face das circunstâncias previstas no art. 20, § 3º, alíneas "a", 
"b" e "c", podendo adotar como base de cálculo o valor da causa, o valor 
da condenação ou arbitrar valor fixo.
4. Embargos de divergência conhecidos, mas improvidos.
(EREsp 637.905/RS, Rel. MIN. ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 21.09.2005, DJ 21.08.2006 p. 220)

Encontra-se estabelecido, pois, que, na fixação da verba honorária com amparo 
no art. 20, § 4º, do CPC, ou seja, através de juízo de eqüidade, o magistrado pode 
eleger como base de cálculo tanto o valor da causa, como o da condenação ou, 
ainda, arbitrar valor fixo, levando em consideração o caso concreto, à luz do art. 
20, § 3º, alíneas "a", "b" e "c" do CPC.
(...)

Portanto, quanto às alegadas violações dos artigos 21, parágrafo único, e 535, incisos I e 

II, do Código de Processo Civil (CPC), não prospera o recurso.

Contudo, quanto aos artigos 333, inciso I, do CPC e 9º, § 1º, da Lei n. 8.024/90, tem 

razão a autarquia federal bancária.

A Primeira Seção do STJ resolveu, recentemente a matéria, concluindo pela não 

obrigatoriedade de o Banco Central do Brasil - Bacen em apresentar os extratos analíticos de 

conta poupança. Veja-se a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. PLANOS ECONÔMICOS 
GOVERNAMENTAIS.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CADERNETAS DE POUPANÇA. 
IMPOSSIBILIDADE DE OBRIGAR O BANCO CENTRAL DO BRASIL - 
BACEN A FORNECER OS EXTRATOS ANALÍTICOS. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA CONFORME PREVÊ O ART. 475-B DO CPC.
1. Caso em que se discute a possibilidade de o BACEN ser obrigado a apresentar 
os extratos analíticos de conta poupança, cujo montante a ser atualizado estava 
depositado na ocasião da implementação dos planos econômicos, como forma de 
instrumentalizar os cálculos que arrimam a ação de execução.
2. Nada obstante o BACEN responder pelo pagamento dos expurgos 
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inflacionários devidos em razão dos planos econômicos, a aludida autarquia não 
dispõe das informações buscadas pelo credor. Isso porque ela não mantinha 
relação direta com os depositários, tampouco tinha acesso aos referidos extratos 
bancários, que permaneceram sob a responsabilidade das instituições financeiras. 
Logo, não existem meios hábeis para que o BACEN cumpra essa obrigação, a não 
ser solicitando as informações às instituições nas quais os montantes estiveram 
depositados, o que seria ilógico. Precedente: REsp 912.331/PR, Relator Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 1/7/2009.
3. Poderá o credor, no entanto, obter os aludidos documentos junto às 
instituições depositárias, em conformidade com o que prevê o § 1º do art. 475-B 
do CPC.
4. Embargos de divergência providos.
(EREsp 1168267/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24/08/2011, DJe 30/09/2011)

Assim, com base nas razões expostas, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso 

especial, para afastar a obrigatoriedade de o Banco Central do Brasil - Bacen apresentar os 

extratos analíticos de conta poupança 

É como voto.
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PAUTA: 17/11/2011 JULGADO: 17/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL
REPR. POR : PROCURADOR-GERAL DO BANCO CENTRAL
RECORRIDO : ONILDA TRUPPEL
ADVOGADO : HOLDEMAR MENEZES FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
no Domínio Econômico - Expurgos Inflacionários / Planos Econômicos - Cruzados Novos / 
Bloqueio

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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